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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LEANDRO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso em habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado 
de tráfico de drogas, com base na garantia da ordem 
pública e no risco de reiteração delitiva.
2. Não obstante a excepcionalidade que é a privação 
cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, reveste-se de legalidade a 
medida extrema quando baseada em elementos 
concretos, nos termos do art. 312 do CPP.
3. No caso, não obstante a quantidade inexpressiva da 
droga apreendida, a prisão foi mantida por 
necessidade de garantir a ordem pública, dada a 
possibilidade concreta de reiteração delitiva.
4. Verifica-se, do acórdão do Tribunal de origem, a 
habitualidade delitiva do recorrente, em virtude de 
possuir duas condenações já transitadas em julgado, 
além de outras duas ações penais em trâmite.
5. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                   Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso em habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado 
de tráfico de drogas, com base na garantia da ordem 
pública e no risco de reiteração delitiva.
2. Não obstante a excepcionalidade que é a privação 
cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, reveste-se de legalidade a 
medida extrema quando baseada em elementos 
concretos, nos termos do art. 312 do CPP.
3. No caso, não obstante a quantidade inexpressiva da 
droga apreendida, a prisão foi mantida por 
necessidade de garantir a ordem pública, dada a 
possibilidade concreta de reiteração delitiva.
4. Verifica-se, do acórdão do Tribunal de origem, a 
habitualidade delitiva do recorrente, em virtude de 
possuir duas condenações já transitadas em julgado, 
além de outras duas ações penais em trâmite.
5. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO 
MARTINS contra a decisão de fls. 411-414, que negou provimento ao recurso 
em habeas corpus.
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que os fundamentos da 
decisão são insuficientes para a manutenção da prisão preventiva do recorrente, 
pois não fundamentada no risco concreto de reiteração delitiva.

Requer a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva do agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus.

Consoante relatado, a defesa busca a reconsideração da decisão 
agravada, com a revogação da prisão preventiva do agravante ou a sua 
substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

A decisão que denegou o recurso em habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 411-414):

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido liminar 
interposto por LEANDRO MARTINS contra acórdão proferido 
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 
1º/7/2024, convertida a custódia em preventiva, pela suposta 
prática da conduta descrita no art. 33, caput, c/c o art. 40, III, 
ambos da Lei n. 11.343/2006.
O recorrente sustenta que o decreto prisional carece de 
fundamentação e que a prisão foi mantida apenas com 
fundamento na garantia da ordem pública, em desrespeito aos 
arts. 312 e 313 do CPP.
Aponta ser primário e que a prisão se mostra desproporcional, 
haja vista que, se condenado, dificilmente iniciará o cumprimento 
de pena em regime fechado.
Requer, liminarmente, a concessão de liberdade provisória até o 
julgamento final do presente recurso. No mérito, pugna pela 
concessão da ordem para que seja revogada a prisão 
preventiva.
Por meio da decisão de fls. 392-395, o pedido liminar foi 
indeferido. Em seguida, foi juntada a manifestação do Ministério 
Público, opinando pelo provimento do recurso em habeas corpus 
(fls. 404-408).
É o relatório.
A prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 97-98 - grifei):

Em relação aos fatos, infere-se dos autos que no dia 01 de 
julho de 2024, os policiais civis em diligência em área 
conhecida pela prática de tráfico de drogas no bairro 
Cantão, nesta urbe. Os policiais puderam relatar o intenso 
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fluxo de usuários que deslocavam-se até um lote de 
diversos imóveis, que em atitude suspeita de mercância de 
substâncias ilícitas faziam contato com o autuado pela 
grade do portão.
No momento da abordagem o autuado arremessou em 
direção aos fundos do imóvel, uma sacola plástica. 
Realizada a busca pessoal nos indivíduos, constatou-se 
que em posse do usuário havia 02 (duas) buchas de 
substância análoga a maconha, sendo encontrado na 
posse do autuado R$10,00 (dez reais). No interior da 
sacola plástica arremessada no local, foi encontrada 62 
(sessenta e duas) pedras de crack e outras 02 (duas) 
buchas de substância análoga a maconha.
No caso dos autos, a prisão preventiva revela-se 
necessária para resguardo da ordem pública, diante das 
circunstâncias fáticas do delito, sobretudo pela variedade 
e quantidade das substâncias ilícitas apreendidas, a 
saber 62 (sessenta e duas) pedras de crack, com 
massa de 23,05 g (vinte e três gramas e cinco 
centigramas) e outras 04 (quatro) buchas de maconha, 
com massa de 14,04 g (quatorze gramas e quatro 
centigramas), juntamente pelo fato do autuado possuir 
maus antecedentes pela prática dos crimes de ameaça, 
furto qualificado, o que evidencia a princípio a 
periculosidade e o risco social do autuado.

A leitura do decreto prisional revela que, apesar de a quantidade 
de drogas apreendidas não ser expressiva, a custódia cautelar 
está suficientemente fundamentada na necessidade de garantir 
a ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração 
delitiva, pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o 
recorrente, quando flagrado, arremessou uma sacola plástica em 
direção aos fundos do imóvel.
Além disso, não obstante a defesa do recorrente sustente a 
inexistência de maus antecedentes, conforme salientado no 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem na fl. 357, o recorrente 
possui duas condenações transitadas em julgado pela prática 
dos crimes de ameaça e furto qualificado, além de responder a 
ações penais pela suposta prática dos crimes de furto qualificado 
e roubo majorado.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
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16/8/2023).
A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE 
QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO 
EM CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA 
PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE 
PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade 
delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido 
preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em 
liberdade provisória há menos de 3 meses, descumprindo, 
assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos 
ou até mesmo outras ações penais em curso justificam 
a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitara reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública. Precedentes" (AgRg no HC n.813.662/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede 
a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves. [...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024 - sem o destaque no original.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E BUSCA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...]
3. O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado pois, apesar da não expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendida (44,21 gramas de cocaína), 
destacou- se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, confirmada pela folha de 
antecedentes criminais.
4. A periculosidade do acusado, demonstrada na 
reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem 
pública. Precedentes.
5. A decisão de recebimento da denúncia foi prolatada de 
forma condizente com o momento processual, fazendo 
expressa referência à presença dos requisitos mínimos na 
denúncia (art. 41 do CPP), bem como rechaçando a 
hipótese de absolvição sumária do art. 397 do Código de 
Processo Penal, indicando, com fundamentação idônea, os 
requisitos de admissibilidade e processabilidade da ação 
penal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 - sem o 
destaque no original.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg 
no RHC 144.385/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 
19/4/2021).
Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
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Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; 
AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao 
recurso em habeas corpus.

Conforme se depreende da decisão transcrita, a prisão do agravante 
foi mantida em razão da necessidade de garantia da ordem pública, diante da 
possibilidade concreta de reiteração delitiva, seja em razão da conduta adotada 
no momento do flagrante – arremesso da droga –, seja em razão da existência 
de duas condenações já transitadas em julgado e outras duas ações 
penais em andamento. 

Assim, em que pese à quantidade não expressiva da droga 
apreendida, esse não foi o fundamento da manutenção da prisão, mas sim o 
histórico criminal formalizado do agravante.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0310363-0 RHC 202.995 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000243197621  10000243197621001  31976217720248130000  
50038920720248130112

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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